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EXMº SENHOR PROCURADOR DA REPUBLICA:

JOÃO  ...,  casado,  morador  em  ....,  vem  pela  presente  apresentar  e  fazer queixa-crime contra ANTÓNIO ..., Advogado, solteiro, morador em ..., o que faz com os seguintes fundamentos:

01       No dia (data), o ora Participado, Advogado de profissão, apresentou nestes serviços do Ministério Público, queixa-crime contra o ora Participante e sua esposa, pela prática de um crime de usura, pp artº 226º CP (doc. 01, que ora se junta e se deixa reproduzido para todos os legais efeitos).

02       Esta queixa recebeu o NUIPC ...LSB a que correspondeu o procº nº ...LSB
– Juízo Local Criminal – ...

03       Não houve constituição de assistente nem foi deduzido pedido de indem- nização cível.

04       Observada a legal tramitação, os então Participados foram constituídos Ar- guidos e, porque mantinham (e ainda mantêm) residência habitual na Re- pública Popular de Angola, não tendo vindo aos Autos-crime em tempo útil, foram declarados contumazes.

05       Efectuado o julgamento com observância dos legais formalismos, foram os Participados absolvidos, sem necessidade de outras considerações, “por ine- xistência do crime que aos arguidos está imputado” (doc.02, que ora se junta e se deixa reproduzido para todos os legais efeitos).

06       A douta sentença absolutória data de ....

07       Das declarações proferidas pelo então Queixoso, ora Participado, resultou claramente provado na audiência de julgamento, que a “queixa-crime” dos



autos ...LSB foi uma forma de reagir a uma acção executiva que os arguidos nela contra si haviam intentado (fls.9 doc.02).

08       Ora nos termos do artº 365º/1 CP, “Quem, por qualquer meio, perante autoridade [...], com a consciência da falsidade da imputação, denunciar ou lançar sobre determinada pessoa a suspeita da prática de crime, com a intenção de que contra ela se instaure procedimento, é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa.”

09       O ora Participado é Advogado com a inscrição em vigor e, conforme ele confessou em audiência de julgamento, a “queixa-crime” por si intentada e melhor referida em 2. supra mais não foi do que uma forma de reagir a uma acção executiva que os arguidos nela contra si haviam intentado.

10       Dito de outra forma: o ora Participado estava plenamente consciente da falsidade da sua imputação (tanto mais que é Advogado) e ainda assim não se coibiu de lançar falsa denúncia e de utilizar a justiça penal para um fim torpe (impedir o normal prosseguimento de uma acção executiva).

11       O ora Participado agiu livre e conscientemente, bem sabendo que a sua conduta lhe era proibida.

12       Não ignorava igualmente que com a mesma causava, como causou, gravís- simos prejuízos e transtornos ao Participante e sua esposa, a discriminar oportunamente em sede de pedido de indemnização cível.

13       Tudo isso o Participado sabia e quis, com a agravante – percute-se, de ser
Advogado.

14       Com o seu comportamento o Participado incorreu na prática, em autoria singular, de um crime de denúncia caluniosa, p.p. artº 365º/1 CP,

15       Por cuja prática deve ser exemplarmente punido, atenta desde logo a sua condição profissional que, in “casu”, não pode deixar de funcionar como agravante.



TERMOS EM QUE

D. e A., R. a V. Exª se digne mandar instaurar o competente procedimento criminal contra o Participado ANTÓNIO  ... melhor identificado no intróito desta, pela



prática em autoria singular e material de 01 crime de denúncia caluniosa, cfr. já exposto, p.p. artº 365º/1 CP e procedendo à legal constituição do Participado como Arguido.

MAIS REQUER

A V.Exª se digne admitir a sua constituição como assistente, para o que junta DUC
e comprovativo do pagamento do mesmo.



DILIGÊNCIAS PRELIMINARES DE PROVA QUE DESDE JÁ SE REQUEREM:

1.        A inquirição do Participado e do Participante, os quais poderão ser encontrados nas moradas atrás indicadas, a toda a matéria da presente queixa.

2.        Seja ordenada a junção a estes do procº nº ...LSB – Juízo Local Criminal –
... (melhor identificado em 2. supra), com a indicação do respectivo trânsito em julgado.



JUNTA: 02 docs., DUC e comprovativo do pagamento do mesmo. procuração forense e legal cópia.
Pede deferimento, A ADVOGADA
